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EMENTA 

Análise do Direito Administrativo sob a égide do pós positivismo, realçando seus institutos 

primordiais e as novas maneiras de aplicação no Estado Democrático de Direito. Assim, propõe-

se o debate acerca da (re)conceituação e dos novos objetivos desse ramo jurídico, segundo o 

olhar pós-positivista, propondo sua reconstrução com a nova leitura dos princípios da legalidade, 

da juridicidade, da equiprimordialidade dos interesses público e particular e da discricionariedade 

administrativa, dentre outros, de forma a propiciar um olhar crítico a respeito dessa temática. 

Necessidade da Administração Pública implementar questões acerca dos direitos fundamentais no 

âmbito do Direito Administrativo pós-positivista.  

 

OBJETIVOS 

Compreender os institutos do Direito Administrativo no ambiente pós positivista do Estado 

Democrático de Direito. Entender como a Administração Pública deve atingir seus objetivos com 

base nessa nova ordem. Promover a releitura dos princípios da Administração Pública. 

Compreender a nova atuação do Estado sob esse paradigma.  
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